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Apresentação 

 

Os materiais odontológicos e hospitalares desempenham um papel crucial na prestação de serviços 

de saúde, garantindo a segurança e o bem-estar dos pacientes. A qualidade e a durabilidade desses materiais 

são fundamentais para o sucesso dos procedimentos, prevenindo complicações que possam comprometer 

os resultados clínicos e a segurança dos pacientes. 

Esses materiais têm implicações abrangentes, desde questões técnicas até responsabilidades éticas e 

institucionais. No contexto odontológico, resinas compostas e cerâmicas são utilizadas em uma variedade 

de procedimentos, assim como nos hospitais, instrumentos cirúrgicos e equipamentos de proteção são 

fundamentais para garantir a segurança e eficácia dos procedimentos médicos. 

Por esse viés, esse manual apresentará a descrição acerca das condições de armazenamento de 

materiais e avaliação do prazo estabelecido de validade dos artigos médico-hospitalares específicos — 

seguindo o referencial teórico presente na literatura virtual — destacando também a importância das 

legislações brasileiras pertinentes para tais itens. 

 

  



 

 

Nota metodológica 

 

A seleção dos materiais abordados neste manual foi realizada com base em critérios de prevalência 

de uso clínico em serviços odontológicos e hospitalares brasileiros, disponibilidade de literatura científica indexada 

e relevância para a formação de profissionais e estudantes da saúde. A busca bibliográfica foi conduzida nas 

bases de dados PubMed/MEDLINE, Cochrane, Web of Science e Scopus, utilizando os descritores: “Storage 

conditions”, “Dental material”, “Hospital materials”, “Shelf-life”, “Hospital supplies”, “Expiration date” e 

seus equivalentes em português, com recorte temporal preferencial de 2000 a 2024. Foram incluídos artigos 

originais, revisões sistemáticas, normas técnicas e resoluções regulatórias pertinentes. Fontes de fabricantes 

foram utilizadas exclusivamente como dado complementar, sempre referenciadas como documentação 

técnica e não como literatura científica primária. 

 

  



 

 

Objetivo 

 

A biossegurança consiste em um conjunto de medidas que visam a prevenção, proteção e redução dos 

riscos que podem comprometer a saúde humana, segurança e qualidade de vida do homem no seu ambiente 

de ofício. Dessa forma, a biossegurança está intimamente relacionada com a adoção de práticas seguras no 

manuseio de materiais e resíduos, bem como à observância de normas e procedimentos que garantam a 

integridade dos profissionais da saúde, dos pacientes e do meio ambiente. 

Em vista disso, a confecção desse manual tem como intuito mostrar - com base na literatura científica 

- os padrões do prazo de validade e das condições de armazenamento de determinados materiais de cunho 

odontológico e hospitalar, a fim de que desse modo seja possível a utilização mais responsável e zelosa pelos 

profissionais da área da saúde em relação aos utensílios que aqui serão apresentados. 
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Prefácio 

 

O manual acerca das condições de armazenamento e prazo de validade dos materiais médico-

odontológicos surge em decorrência do crescimento e avanço teórico prático dessa área. Assim, o manual, 

em seus capítulos iniciais, revisita os fundamentos teóricos e a epistemologia de tais materiais. 

Diante disso, os capítulos abordam como aplicar a prática em diversos contextos clínicos, 

contemplando diferentes utensílios usados em suas respectivas áreas da saúde (no caso, ou da medicina ou 

da odontologia). Sob uma perspectiva educativa, eles trazem informações atualizadas sobre pesquisas e sobre 

cada material analisado, além de questões norteadoras para facilitar a aprendizagem e fornecer aos leitores 

uma obra que seja útil em suas práticas. Os autores dos capítulos são referências em suas áreas de atuação e 

trabalham com pesquisas sobre diversos temas relacionados aos materiais médicos e odontológicos. Logo, 

esse manual apresenta uma grande variedade de produtos baseados em evidências, os quais compartilham 

aspectos comuns e divergências em suas bases teóricas, bem como na prática clínica. 

Os aspectos comuns estão nas estruturas e nas propriedades dos materiais, nos quais a escolha e 

aplicação dos materiais influenciam e são influenciadas pelo contexto clínico e as necessidades do paciente. 

Assim, a ênfase em diferentes tipos de materiais, suas propriedades mecânicas, biocompatibilidade e 

funcionalidades caracterizam as principais diferenças teóricas e práticas entre esses diversos produtos. 

Todavia, tais diferenças não impedem a sua utilização na clínica de forma integrada. Sendo assim, torna-se 

relevante destacar que confeccionar um manual apresenta diversos desafios os quais podem ser 

categorizados em várias áreas, incluindo a compreensão do público-alvo, clareza e precisão do conteúdo, 

estrutura e organização, design gráfico, legalidade e conformidade, bem como a necessidade de atualizações 

contínuas. 

Ademais, procedeu-se à divisão do manual em seis capítulos ou seções distintas: o primeiro aborda 

a relação entre qualidade e custo-benefício na gestão de materiais; o segundo fala acerca da aquisição dos 

materiais médico-odontológicos por meio de licitação; o terceiro trata da legislação vigente; o quarto discorre 

sobre materiais hospitalares; o quinto, sobre materiais odontológicos; e o sexto é dedicado ao descarte ético 

e sustentável desses insumos. Dentre alguns desses capítulos, foram efetuadas subdivisões em subtópicos, 

os quais abordam uma gama variada de temas relacionados a essas duas esferas da saúde. Por exemplo, no 

capítulo concernente aos materiais hospitalares, foram minuciosamente discorridos sobre uma série de 

materiais rotineiramente empregados nesse contexto, seguindo uma abordagem semelhante para os materiais 

odontológicos. No que concerne à componente textual, optou-se pela utilização de artigos científicos como 

base para a dissertação acerca de cada material, objetivando conferir um respaldo científico pertinente ao 

manual. Isso foi seguido por uma contextualização adicional, na qual foram exploradas algumas curiosidades 

e características específicas de cada material em discussão, culminando, por fim, na apresentação das 

recomendações de armazenamento propriamente ditas. 



 

 

Assim, diante de todo o trabalho desenvolvido, não poderia deixar de expressar minha gratidão a equipe 

do laboratório CDCBio, da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) que 

viabilizou o acesso aos materiais necessários para a realização dos registros fotográficos. 

Além disso, este trabalho foi apoiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq), pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Rede HU Brasil) e pelo Hospital Escola 

da Universidade Federal de Pelotas. 

Desse modo, eu recomendo uma ótima leitura a todos, além de sugerir, a adoção desse material como 

bibliografia em trabalhos acadêmicos, relatórios técnicos ou demais produções científicas que façam uso de 

seu conteúdo. 

 

Rafael M. dos Santos Faculdade de Odontologia 

UFPel Pelotas – Rio Grande do Sul – Brasil 

12 de junho de 2026 
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Capítulo 1 

 

Estratégia para unir qualidade e custo-benefício na 

prática médico-Odontológica 
 

 10.46420/9786585756839cap1 Rafael Martins dos Santos   

Carla Lucía David Peña   

Evandro Piva   

Rafael Guerra Lund   

 
INTRODUÇÃO 

Os materiais médico-odontológicos representam uma das principais fontes de elevação dos custos 

operacionais em instituições de saúde. Essa realidade reforça a necessidade de dispor de informações precisas 

e atualizadas acerca da qualidade, variedade e custo desses insumos. Considerando a complexidade inerente às 

organizações hospitalares e odontológicas — que exigem procedimentos altamente especializados, intensiva 

incorporação tecnológica e ampla diversidade de materiais — torna-se imprescindível um controle eficiente e 

estratégico desses recursos (Long, 2005). 

Nesse cenário, a gestão racional e estratégica de materiais busca garantir o fornecimento adequado de 

insumos, tanto em quantidade quanto em tempo oportuno, assegurando que apresentem qualidade 

compatível às exigências clínicas e, sobretudo, que ofereçam o melhor custo-benefício possível (Vecina Neto & 

Reinhardt Filho, 1998). Dessa forma, capacitar os profissionais da saúde para o gerenciamento eficaz desses 

recursos é, portanto, uma medida essencial para promover a sustentabilidade, a segurança e a eficiência dos 

serviços prestados. 

Além disso, os serviços de assistência odontológica, seja em clínicas privadas ou no setor público, 

devem ser geridos com base nos mesmos princípios administrativos aplicados à gestão empresarial. No que 

diz respeito aos materiais odontológicos, ainda que os custos fixos variem entre os estabelecimentos, alguns 

custos variáveis — como a quantidade de material utilizada, determinada pelo tamanho do preparo cavitário, 

e o tipo de material, definido por evidências científicas que norteiam sua indicação clínica — são parâmetros 

fundamentais que devem ser considerados nas decisões de aquisição (Andrade, Farah, Mendonça, Tatiyuwa, 

Júnior, 1999). Ainda, a execução dos procedimentos odontológicos deve estar alinhada com os padrões de 

excelência descritos na literatura científica, priorizando a eficiência técnica, a produtividade, a biossegurança 

do paciente e da equipe, o trabalho em equipe, o uso racional dos materiais e os princípios éticos. Esses 

mesmos critérios devem orientar a escolha das técnicas e materiais empregados, inclusive nas análises de 

custo associadas aos procedimentos clínicos (Brasil, 2000; São Paulo, 1999; Barros, 1991; Brasil, Conselho 

Federal de Odontologia, 1998; Busato, 2005; Mondelli, 2017). 

https://doi.org/10.46420/9786585756839cap1
https://orcid.org/0000-0002-6895-499X
https://orcid.org/0000-0001-7970-1093
https://orcid.org/0000-0002-5970-5158
https://orcid.org/0000-0003-1006-3809
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Com isso, destaca-se que as análises de custos devem ser compatíveis com a realidade operacional de cada 

instituição de saúde. Logo, a demanda diária por materiais de uso intensivo, como campos e kits cirúrgicos, por 

exemplo, torna esse processo dinâmico e requer atualizações frequentes, a fim de garantir decisões assertivas e 

baseadas em dados (Moraes, Fraga, Assad, Viana, Zocratto, 2018). 

Portanto, por meio deste manual, busca-se também fomentar a produção de conhecimento crítico e 

reflexivo entre os usuários, mostrando-lhes a relevância de também se ater à relação entre custo e qualidade 

dos materiais utilizados tanto em intervenções odontológicas quanto em procedimentos médicos. 
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Capítulo 2 

 

Aquisição de materiais médico-odontológicos por meio de 
licitação 

 

 10.46420/9786585756839cap2 Rafael Martins dos Santos  

Carla Lucía David Peña  

Evandro Piva  

Rafael Guerra Lund   
 

 

INTRODUÇÃO 

Nos serviços públicos de saúde, a aquisição de materiais médico-odontológicos não decorre de uma 

simples compra comercial, mas de um procedimento administrativo formal e vinculado: a licitação. Por meio 

dela, a Administração Pública seleciona, de maneira isonômica e transparente, a proposta mais vantajosa para 

o abastecimento de insumos, equilibrando custo, qualidade e segurança (Brasil, 2021). Compreender esse 

processo é relevante para o profissional de saúde, uma vez que as decisões tomadas na fase de compra 

repercutem diretamente na qualidade, na validade e nas condições de armazenamento dos materiais que 

estarão disponíveis para uso clínico. 

Este capítulo apresenta, de forma introdutória, o marco legal das contratações públicas no Brasil, as 

modalidades de licitação aplicáveis à aquisição de materiais de saúde e os cuidados técnicos que o edital deve 

contemplar para assegurar que os produtos adquiridos preservem suas propriedades até o momento do uso, 

em consonância com os temas de validade e armazenamento tratados ao longo desta obra. 

 

MARCO LEGAL DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

As licitações e os contratos administrativos no Brasil são regidos, atualmente, pela Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Encerrado o período de 

transição, em 30 de dezembro de 2023, essa lei tornou-se o único dispositivo vigente para novas contratações, 

revogando a antiga Lei nº 8.666/1993, a Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e o Regime Diferenciado de 

Contratações (Lei nº 12.462/2011), cujas regras foram unificadas em um só texto (Brasil, 2021). 

Entre seus objetivos, a Lei nº 14.133/2021 determina que a contratação busque a proposta mais 

vantajosa para a Administração, considerando inclusive o ciclo de vida do objeto, além de assegurar 

tratamento isonômico aos licitantes, evitar o sobrepreço e estimular o desenvolvimento nacional sustentável 

(art. 11). Esse conceito de ciclo de vida é particularmente relevante para os materiais de saúde, pois incorpora à 
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decisão de compra fatores como durabilidade, prazo de validade e condições de conservação, e não apenas 

o menor preço inicial. 

 

MODALIDADES DE LICITAÇÃO E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Essa lei prevê cinco modalidades de licitação (art. 28): pregão, concorrência, concurso, leilão e diálogo 

competitivo. Foram extintas as antigas modalidades de convite e tomada de preços, e a escolha passou a 

depender da natureza do objeto, e não mais do valor estimado da contratação (Brasil, 2021). 

Para a aquisição de materiais médico-odontológicos, que em geral se enquadram como bens comuns 

— aqueles cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital —, a modalidade 

aplicável é o pregão, preferencialmente na forma eletrônica, cujo critério de julgamento é o menor preço ou o 

maior desconto. Quando o objeto exigir maior complexidade técnica, classificando-se como bem especial, 

emprega-se a concorrência, que admite critérios de técnica e preço. 

Para insumos de consumo recorrente e de demanda difícil de prever — situação comum em 

almoxarifados hospitalares e odontológicos —, recomenda-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), 

disciplinado nos arts. 82 e seguintes. O SRP permite registrar preços em uma ata válida por até um ano, 

admitida a prorrogação por igual período, viabilizando compras parceladas conforme a necessidade e 

reduzindo a formação de grandes estoques sujeitos ao vencimento. 

 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A Lei nº 14.133/2021 reforçou a importância do planejamento. Antes da publicação do edital, a fase 

preparatória exige a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), do termo de referência e do 

gerenciamento de riscos — documentos que descrevem a necessidade, especificam o objeto e estimam os 

preços de mercado (Brasil, 2021). A condução do certame passou a ser atribuída ao agente de contratação, 

figura que substituiu o pregoeiro e a comissão de licitação. 

Toda a tramitação deve ser divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio 

eletrônico oficial que centraliza a publicidade dos atos e amplia a transparência e o controle social sobre as 

compras públicas. 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E CONTROLE DE QUALIDADE 

A qualidade do material adquirido depende, em grande parte, da precisão do termo de referência. 

Especificações genéricas ou incompletas favorecem a chamada “guerra de preços”, em que prevalece o 

produto mais barato sem garantia de desempenho adequado. Por isso, recomenda-se descrever de forma 

objetiva as características técnicas exigidas, exigir o registro ou a notificação do produto na ANVISA, solicitar 

certificados de conformidade e, quando pertinente, requerer a apresentação de amostras para avaliação prévia. 
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A padronização dos itens, fundamentada em evidências científicas e nas necessidades do serviço, 

contribui para a previsibilidade da demanda, facilita o controle de qualidade e reduz desperdícios decorrentes 

da aquisição de materiais inadequados. 

A elaboração de critérios técnicos e descritivos é, talvez, a etapa mais determinante de toda a 

contratação, pois é nela que a necessidade clínica é traduzida em linguagem objetiva e mensurável. Um bom 

descritivo deve indicar a composição ou o material constituinte, as dimensões e a apresentação (unidade de 

fornecimento), as normas técnicas de referência (ABNT, ISO ou farmacopeias), a classe de risco e a situação 

de registro sanitário, além de parâmetros de desempenho verificáveis. Quanto mais preciso o descritivo, 

menor é a margem para o fornecimento de itens de qualidade inferior e menor é o risco de impugnações ou de 

aquisições que não atendam à finalidade pretendida. 

Por outro lado, a descrição não pode direcionar o certame a uma marca ou a um fornecedor 

específico, salvo justificativa técnica devidamente fundamentada, sob pena de violar o princípio da isonomia. 

O equilíbrio entre objetividade e impessoalidade é alcançado descrevendo-se o desempenho esperado, e não 

a marca: especifica-se o que o material deve fazer e quais requisitos mínimos deve cumprir. Recursos como 

a exigência de amostras, laudos de ensaio, certificados de conformidade e, quando cabível, a prova de 

conceito permite aferir objetivamente se o produto ofertado satisfaz o descritivo antes da contratação, 

reduzindo falhas que só seriam percebidas no uso clínico. 

 

VALIDADE E ARMAZENAMENTO NO EDITAL 

O edital é também o instrumento por meio do qual a Administração protege a validade e a integridade 

dos produtos. É prática consolidada exigir que os materiais sejam entregues com prazo de validade 

remanescente mínimo — comumente, ao menos 75% do prazo total —, evitando o recebimento de lotes 

próximos ao vencimento. Da mesma forma, devem constar do edital as condições de transporte e 

armazenamento exigidas, em conformidade com as instruções do fabricante e com as normas sanitárias aplicáveis, 

como a RDC nº 665/2022 da ANVISA (Brasil, 2021; Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2022). 

Para produtos termolábeis, é indispensável prever a manutenção da cadeia de frio durante todo o 

transporte e o armazenamento. No recebimento, as conferências provisória e definitiva devem verificar não 

apenas a quantidade, mas também a integridade das embalagens, o registro sanitário e a data de validade, 

recusando-se os itens em desacordo. Articulam-se, assim, as boas práticas de aquisição e as boas práticas de 

armazenamento tratadas nesta obra. 

 

RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA DE MATERIAIS 

Se a especificação inaugura a garantia da qualidade, o recebimento é a etapa que a confirma. As boas 

práticas administrativas determinam que o recebimento de materiais ocorra em duas fases: o recebimento 

provisório, no qual se confere preliminarmente a entrega, e o recebimento definitivo, no qual, após a 
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verificação detalhada, atesta-se a conformidade do objeto com as especificações do edital e da nota de empenho 

(Brasil, 2021). Em órgãos de maior porte, essa atribuição costuma caber a uma comissão de recebimento, o 

que assegura a segregação de funções e fortalece o controle interno. 

A conferência deve ser, ao mesmo tempo, documental e física. No aspecto documental, verificam-

se a nota fiscal, o número do lote, o registro ou a notificação na ANVISA, os certificados de qualidade e a 

compatibilidade entre o que foi solicitado, empenhado e entregue. No aspecto físico, examinam-se a 

quantidade, a integridade e a higidez das embalagens, a rotulagem, as condições de transporte — inclusive a 

manutenção da cadeia de frio, quando aplicável — e, de modo especial, o prazo de validade remanescente. Itens 

divergentes, avariados, mal rotulados ou com validade inferior à exigida devem ser formalmente recusados e 

devolvidos ao fornecedor, registrando-se a ocorrência. 

Recomenda-se, ainda, que todo o processo seja documentado e rastreável: registro de entrada no sistema 

de almoxarifado, identificação de lotes e validades e organização do estoque segundo o critério “primeiro que 

vence, primeiro que sai” (PVPS). Essa integração entre o recebimento e a gestão de estoque evita a perda de 

materiais por vencimento, fornece subsídios para auditorias e para o controle social das compras públicas e 

assegura a continuidade do abastecimento. Dessa forma, critérios técnicos bem elaborados e um 

recebimento criterioso constituem as duas faces de uma mesma boa prática administrativa: comprar bem e 

receber com rigor para preservar a qualidade do material até o uso. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Em síntese, a aquisição de materiais médico-odontológicos por licitação é muito mais do que um 

trâmite burocrático: trata-se de uma etapa estratégica de gestão que condiciona a qualidade, a segurança e a 

economicidade dos serviços de saúde. O conhecimento, ainda que introdutório, da Lei nº 14.133/2021 

permite ao profissional participar de forma mais qualificada da elaboração de especificações e do 

recebimento de materiais, assegurando que os princípios de conservação e validade discutidos neste manual 

sejam respeitados desde a entrada no almoxarifado até o uso clínico. 
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Capítulo 3 

 

Legislação 
 

 10.46420/9786585756839cap3 Rafael Martins dos Santos  

Carla Lucía David Peña  

Evandro Piva  

Rafael Guerra Lund   

 

INTRODUÇÃO 

Esse manual foi confeccionado segundo as normas da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – uma agência reguladora federal que tem a função de promover a saúde da população brasileira, 

por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à 

vigilância sanitária. 

Ressalta-se que a ANVISA consolidou, em 30 de março de 2022, a Resolução de Diretoria Colegiada-

RDC nº665, estabelecendo o regulamento técnico de Boas Práticas de Fabricação e de Distribuição e 

Armazenamento de produtos médicos e produtos para diagnóstico in vitro. Esta regulamentação visa regular 

as atividades de empresas que lidam com medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes, saneantes, envase ou enchimento de gases medicinais e produtos para a saúde. O 

impacto direto dessa norma é observado na logística de materiais hospitalares, uma vez que abrange 

empresas envolvidas no armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, 

fabricação e outras atividades correlatas. 

Além disso, torna-se importante salientar que a presente regulamentação emanada pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) não apenas promove uma atualização das normativas anteriores, 

exemplificadamente a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) número 16, mas também estabelece critérios 

mais criteriosos e severos, visando assegurar a incolumidade e a qualidade dos itens armazenados e distribuídos 

no mercado em questão. 

Neste contexto, torna-se imprescindível que as entidades empresariais que operam nesse segmento 

mantenham a capacidade de adaptação ágil frente às novas exigências regulamentares, garantindo, por 

conseguinte, sua plena conformidade com o arcabouço legal vigente. 

Destaca-se que a ANVISA impõe diversos requisitos técnicos para a obtenção das Autorizações de 

Funcionamento de Empresa (AFE), os quais incluem a apresentação de locais e equipamentos adequados 

(em conformidade com as normas estabelecidas), a contratação de profissionais especializados, a 

manutenção de condições de higiene adequadas (de acordo com as necessidades dos produtos a serem 
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distribuídos e transportados), a implementação de procedimentos operacionais padronizados, a instituição 

de um programa de autoinspeção e a designação de uma área específica para os produtos de controle especial. 

 

OUTRAS NORMAS RELEVANTES 

Além da RDC 665/2022, os profissionais de saúde devem observar as seguintes legislações, 

diretamente relacionadas ao tema deste manual: 

• RDC nº 222/2018 (ANVISA) — Regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos 

de serviços de saúde, abordando segregação, acondicionamento, identificação e 

destinação final dos resíduos. 

• RDC nº 15/2012 (ANVISA) — Requisitos de boas práticas para o processamento de 

produtos para saúde, incluindo esterilização. 

• NR-32 (Ministério do Trabalho) — Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no 

Trabalho em Serviços de Saúde, com diretrizes sobre manuseio e armazenamento de 

materiais biológicos e químicos. 

• Lei nº 12.305/2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos, que estabelece princípios, 

objetivos e instrumentos para a gestão integrada de resíduos, inclusive os de serviços de 

saúde. 

• Normas ABNT NBR 14990 — Série de normas sobre artigos odontológicos, incluindo 

requisitos para embalagem e conservação. 
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Capítulo 4 

 

Materiais hospitalares 
 

 10.46420/9786585756839cap4 Rafael Martins dos Santos  

Kátia Cristiane Hall   

Carla Lucía David Peña  

Evandro Piva  

Rafael Guerra Lund   
 

DEFINIÇÃO 

A vida útil de um dispositivo médico depende principalmente dos componentes dele, e de como eles 

reagem às condições de armazenamento como temperatura, luz e umidade, uma vez que todos estes fatores 

podem influenciar as propriedades funcionais do material. De maneira geral, o produto deve ser analisado 

para determinar se é suscetível a algum tipo de degradação que levaria à falha funcional e ao nível de risco que 

a falha apresentaria (Clark, 1991). 

Agora, considerando a estabilidade desses materiais hospitalares, é relevante notar que, embora esse 

conceito se concentre na habilidade de resistir à alteração na composição química devido à decomposição, 

no âmbito farmacêutico, o termo “estabilidade” adquire uma conotação mais específica, sendo comumente 

associado ao período de armazenamento que é permitido antes que qualquer forma de degradação do produto 

farmacêutico atinja um nível crítico, representando assim um potencial risco para o paciente. Esse 

delineamento conceitual tem implicações diretas na determinação da data de validade, ou prazo de validade, 

de um produto, uma vez que é a partir desse tempo que tal data é estabelecida (Waterman et al., 2005). 

À vista disso, a seguir iremos analisar uma sequência de cinco materiais de uso hospitalar (luva 

cirúrgica, embalagem para esterilização, elastômeros termolábeis, álcool em gel e soro fisiológico 

respectivamente) e as suas condições de armazenamento ideais para, assim, melhorar o seu tempo de vida útil. 

 

LUVAS CIRÚRGICAS 

Contextualização Científica 

As luvas cirúrgicas são essenciais para evitar infecções em ambientes hospitalares, protegendo tanto 

os profissionais de saúde quanto os pacientes durante cirurgias e ao lidar com materiais contaminados (Mussel; 

Paula; Oliveira, 2017). Estudos como o de Picheansathian e Chotibang (2015) mostram que luvas danificadas 

aumentam o risco de contaminação cruzada e Infecções Associadas à Assistência à Saúde (IAAS). 

Pesquisas de Herkins e Cornish (2023) indicam que luvas de alta qualidade, feitas de látex natural ou 

nitrilo, oferecem uma proteção mais eficaz, sendo mais resistentes a perfurações e rupturas contra contaminação 
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microbiológica. No entanto, fatores como danos mecânicos, exposição a produtos químicos e condições 

ambientais adversas podem comprometer sua eficácia, especialmente a exposição a agentes químicos (Emilia et 

al., 2013). 

A estabilidade das luvas cirúrgicas, que depende da qualidade dos materiais e das condições de 

armazenamento, é crucial (Takahashi et al., 2020). Variações de temperatura, umidade e exposição à luz podem 

afetar a integridade do material, influenciando diretamente na sua confiabilidade e segurança durante 

intervenções cirúrgicas (Emilia et al., 2013). Ressalta-se que Takahashi et al. (2020) mostra que até pequenas 

variações nessas condições podem impactar significativamente a qualidade do material ao longo do tempo. 

 

Figura 1. Par de luvas cirúrgicas demonstradas em posição de ajuste anatômico. Fonte: Autoria própria. 
 

DESCRIÇÃO 

As luvas cirúrgicas são essenciais em procedimentos cirúrgicos para proteger tanto o paciente quanto 

o cirurgião contra contaminação. Elas são feitas de materiais como látex, nitrilo ou neoprene, oferecendo 

uma barreira física entre o profissional e os fluidos corporais do paciente. 

As luvas cirúrgicas são projetadas para oferecer alta sensibilidade tátil e destreza manual, permitindo que 

os profissionais realizem procedimentos com precisão e segurança. Elas vêm em diferentes tamanhos para 

se adequar às mãos de diferentes indivíduos e são estéreis para garantir um ambiente cirúrgico limpo e livre 

de contaminação. 
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RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• As luvas devem ser armazenadas em um ambiente limpo e seco para evitar qualquer tipo de 

contaminação. 

• O local de armazenamento deve ter uma temperatura ambiente entre 15°C e 30°C (conforme ABNT 

NBR ISO 11193-1). 

• As luvas devem ser armazenadas em um local protegido da luz solar direta. 

• Evite armazenar luvas cirúrgicas perto de produtos químicos agressivos ou materiais que possam danificá-

las. 

 

EMBALAGEM PARA ESTERILIZAÇÃO 

Contextualização Científica 

A eficácia da esterilização depende da qualidade das embalagens usadas no processo. Logo, 

embalagens estáveis são essenciais para manter os produtos estéreis até o uso, evitando contaminação 

microbiológica e garantindo a segurança do paciente ou do experimento (Freitas & Tardelli, 2016). 

Danos mecânicos, exposição a condições adversas e falhas na selagem podem comprometer as 

embalagens de esterilização, resultando em falhas no processo e aumentando o risco de infecções 

hospitalares (Seavey, 2016). Além disso, a exposição a agentes químicos, como produtos de limpeza, também 

pode afetar a integridade das embalagens, reduzindo sua capacidade de proteção contra contaminação 

microbiológica (Link, 2020). 

Portanto, é crucial que as embalagens de esterilização sejam fabricadas com materiais de alta qualidade e 

testadas rigorosamente antes do uso. Dessa forma, profissionais de saúde devem adotar boas práticas de 

manipulação e armazenamento para garantir a eficácia do processo e a segurança dos pacientes (Freitas &Tardelli, 

2016). 

Figura 2. Embalagem (grau cirúrgico) para esterilização em rolo. Fonte: Autoria própria. 
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DESCRIÇÃO 

As embalagens de esterilização desempenham um papel crucial na manutenção da esterilidade de 

instrumentos e materiais médicos, garantindo que permaneçam livres de contaminação até o momento de uso. 

Essas embalagens são projetadas para suportar os processos de esterilização e proteger os itens 

esterilizados durante o armazenamento e transporte, cumprindo assim um papel fundamental na promoção da 

segurança do paciente e na prevenção de infecções relacionadas à assistência à saúde. 

As embalagens de esterilização são fabricadas com materiais resistentes e adequados para suportar os 

processos de esterilização por calor úmido (autoclave), vapor de formaldeído, óxido de etileno, entre outros 

métodos. Elas são projetadas para garantir a permeabilidade adequada ao vapor ou gás esterilizante durante o 

processo, ao mesmo tempo em que impedem a entrada de microrganismos e contaminantes externos após a 

esterilização. 

Geralmente, são compostas por materiais como papel grau cirúrgico, filme laminado de poliéster e 

polipropileno, que garantem resistência mecânica, flexibilidade e barreira microbiológica. 

 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Armazenar em ambientes com temperatura entre 15°C e 30°C e umidade relativa inferior a 70%, 

conforme RDC 15/2012 (ANVISA). 

• Recomenda-se que as embalagens sejam armazenadas em locais protegidos da luz solar intensa e da 

umidade. 

• A validade das embalagens de esterilização é determinada pelo fabricante e deve ser observada 

rigorosamente. 

 

ELASTÔMEROS TERMOLÁBEIS 

Contextualização Científica 

Os elastômeros, dentre os polímeros mais antigos utilizados pelo ser humano, têm seus primeiros 

registros datados dos anos entre 1493 e 1496. Os primeiros a explorar e compreender as propriedades únicas 

da borracha foram os indígenas da América Central. Os espanhóis que sucederam a Colombo no início do 

século XVI observaram os indígenas brincando com bolas feitas de uma seiva leitosa, que demonstrava uma 

capacidade de salto superior a qualquer outra coisa conhecida na Europa (Franta, 1989; Anuário Brasileiro da 

Borracha, 1997). 

Além disso, diante de tal contexto histórico, torna-se relevante estar ciente de que as qualidades 

essenciais dos materiais elastoméricos destinados a conter produtos farmacêuticos e utilizados em contextos 
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clínicos estão associadas à preservação da qualidade, pureza, atividade e características físicas dos produtos 

contidos neles. Por essa razão, é crucial que esses materiais não representem riscos à saúde devido a resíduos 

ou produtos resultantes de sua decomposição (Pregnolatto et al., 1980). 

 

Figura 3. Mangueira de silicone de uso médico e odontológico. Fonte: Autoria própria. 
 

DESCRIÇÃO 

Os elastômeros, também conhecidos como borrachas, são polímeros classificados como naturais ou 

sintéticos, dependendo de suas fontes de obtenção. Enquanto os naturais são extraídos do látex de plantas, 

os sintéticos são produzidos por meio de transformações químicas de outras substâncias (Nunes et al., 1996). 

A toxicidade dos elastômeros não se limita apenas aos aditivos reconhecidamente tóxicos, mas 

também está relacionada aos produtos formados durante o processo de fabricação (De Roeck-Hol-tzhauer, 

1964; Guess et al., 1969). 

Por esse motivo, essa questão tem levado a restrições no uso desses aditivos, o que está impulsionando 

a indústria da borracha a desenvolver sistemas alternativos ou a eliminá-los. Isso pode ser alcançado por meio 

de técnicas como radiação na vulcanização ou aumentando o uso de blocos de copolímeros (Brydson et al., 

1994). 

Portanto, a necessidade de empregar parâmetros de controle de qualidade mais adequados para esses 

produtos exige a busca por procedimentos analíticos viáveis em qualquer laboratório de Saúde Pública 

(Nunes et al., 1996). 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• As temperaturas de armazenamento não devem exceder 50 °C, conforme as normas ISO 2230. As 

baixas temperaturas não são permanentemente prejudiciais, desde que os itens de borracha sejam 

manuseados com cuidado e não sejam distorcidos. 
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• A umidade ideal é de cerca de 65% em uma atmosfera sem correntes de ar. 

• Evitar luz solar direta e da luz artificial forte com alto teor de ultravioleta. 

• Os itens elastoméricos devem ser protegidos da circulação do ar, sempre que possível. 

• Os itens de borracha devem ser armazenados - sempre que possível - em uma posição relaxada, 

livre de tensão ou compressão. 

• A menos que seja embalado desta forma pelo fabricante, é crucial evitar o contato com líquidos e 

materiais semissólidos, especialmente óleos ou graxas. 

 

ÁLCOOL EM GEL 

Contextualização Científica 

Os géis derivados de hidroxietilcelulose comumente demonstram um comportamento pseudo-

plástico, o que é desejável, uma vez que facilita a sua remoção da embalagem. Contudo, é desejável realizar 

estudos que avaliem as propriedades mecânicas do gel, bem como firmeza, adesividade e espalhabilidade, a fim de 

determinar se a concentração de HEC empiricamente empregada na formulação (similar ao Natrosol® 250 

HHR) satisfaz as exigências do mercado, incluindo a facilidade de remoção da embalagem, a permanência e a 

sensação do produto após a aplicação na pele (Ashland, 2020; Delescluse et al., 2016). 

Na falta de estudos de estabilidade, a Farmacopeia Americana propõe algumas datas limites para o uso 

de preparações magistrais. Esses prazos variam de acordo com as condições de armazenamento do produto, 

o teor de água e a presença de conservantes antimicrobianos na fórmula. Por esse motivo, ainda se carece de 

estudos que abordam a estabilidade, com vistas a determinar se variações de pH influenciam a manutenção 

da viscosidade do produto durante o armazenamento, e para estabelecer um prazo de validade definitivo para 

a formulação padronizada (Allen Jr et al., 2007; Trissel, 2009). 

 

DESCRIÇÃO: 

Primeiramente, torna-se premente destacar que o álcool em gel para ser eficaz requer uma 

concentração de álcool entre 60% (p/p) e 80% (p/p) e deve ser preparado em condições sanitárias e 

farmacêuticas apropriadas. Dessa forma, pode ser considerado uma medida de prevenção e combate à 

pandemia recomendada por órgãos internacionais de saúde - conforme proposto pela Organização Pan-

Americana da Saúde (2020) - para situações em que a lavagem das mãos com água e sabão não é viável. Ressalta-

se que em decorrência da epidemia de H1N1 alguns hábitos de saúde que não eram comuns entre a 

população, como a lavagem frequente das mãos e o uso de produtos antissépticos como álcool em gel, 

tornaram-se práticas habituais. Assim, o uso desses produtos, o qual antes era predominantemente associado 

a ambientes hospitalares, passou a ser promovido pelo Ministério da Saúde em todos os ambientes, incluindo 
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residenciais e comerciais. Atualmente, em virtude do avanço significativo no número de casos da doença, a 

procura por produtos antissépticos é bastante elevada (Gisch et al., 2017). 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Armazenar em local seco e coberto. 

• Ficar em locais em temperatura ambiente (15°C a 30°C), conforme Resolução RE nº 1/2005 da 

ANVISA. 

• Evitar contato com a luz solar. 

• Proteger da umidade. 

• Manter o recipiente fechado. 

• Transportar em veículo fechado. Não transportar com outros produtos que possam causar 

contaminação. 

 

SORO FISIOLÓGICO 

Contextualização Científica 

Sabe-se que a estabilidade de um produto consiste na sua capacidade de manter suas propriedades 

físico-químicas e microbiológicas inalteradas desde o momento da fabricação até o fim do prazo de validade 

(ANVISA, 2004). Além disso, a estabilidade da solução fisiológica pode ser comprometida pelo contato com 

o ar atmosférico, resultando em contaminação microbiológica, ou pela evaporação da água quando armazenada 

em temperaturas ambiente elevadas, o que pode acarretar em modificações nas suas características físico-

químicas e na sua aparência (Abi-Rached et al., 2013). Um dos produtos mais consumidos na área de saúde é o 

soro fisiológico. Assim, sua estabilidade após a abertura é pouco conhecida, e a recomendação é descartá-lo 

imediatamente após o uso, a fim de evitar contaminação microbiológica (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, 2016). 

Ferreira et al. já havia avaliado a eficácia e segurança das soluções fisiológicas disponíveis em farmácias 

e drogarias, concluindo que os produtos estéreis são mais confiáveis. No entanto, não realizaram um estudo de 

estabilidade microbiológica de longo prazo após a abertura do produto. Dessa forma, a garantia da qualidade 

do produto dependerá do modo de uso e local de armazenamento (Ferreira et al., 2008). 

 

DESCRIÇÃO 

É de conhecimento geral que o soro fisiológico consiste em uma solução composta por 0,9% de cloreto 

de sódio, um tipo de sal, e água estéril. Essa formulação é elaborada para assemelhar-se à concentração 
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de sódio encontrada no sangue e em outros fluidos corporais, como lágrimas e suor, proporcionando assim 

uma composição compatível e benéfica para diversas aplicações médicas e terapêuticas. 

Além disso, ele pode ser usado para fazer limpeza de feridas, lavar os olhos ou para fazer nebulizações, 

por exemplo, sendo vendido em farmácias, drogarias ou supermercados e comprado sem receita médica. 

Uma observação interessante é que o soro fisiológico pode ser um excelente meio para preservar um 

dente avulsionado (arrancado) temporariamente, até que seja possível seu reimplante por um dentista capacitado. 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Conservar em temperatura ambiente (temperatura entre 15°C e 30°C), conforme Resolução RE 

nº 1/2005 da ANVISA. 

• Evitar calor excessivo (temperatura superior a 40°C). 

• Não armazenar as soluções parenterais adicionadas de medicamentos. Aspecto: líquido límpido, 

incolor e isento de partículas a olho nu. 

• Prazo de validade: É determinado pelo fabricante de acordo com a data de fabricação, porém, 

em geral, consiste ser 24 meses após a data de fabricação. Número de lote e datas de fabricação 

e validade: vide embalagem. Não use medicamento com o prazo de validade vencido. 

• Salienta-se que, antes de usar, observe o aspecto do medicamento. Todo medicamento deve ser 

mantido fora do alcance das crianças. 
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Materiais odontológicos 
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DEFINIÇÃO 

Materiais odontológicos armazenados por longos períodos de tempo requerem atenção especial às 

condições ambientais. Nesse intervalo de inatividade, é de suma importância assegurar que os componentes 

do material permaneçam íntegros, evitando qualquer processo de segregação, volatilização, reação química 

indesejada ou degradação, garantindo assim sua eficácia e segurança ao serem utilizados novamente (Albers, 

2002). 

Além disso, conforme delineado pela American National Standards Institute (ANSI), expressamente 

referido em sua terceira publicação, a vida útil de um material - bem como os artigos odontológicos - é 

definida como o intervalo temporal contado a partir da data de sua fabricação, durante o qual o material mantém 

inalteradas suas propriedades físicas e mecânicas essenciais para desempenhar de maneira eficaz e de acordo com 

as especificações, sua finalidade designada (Sabbagh et al., 2018). Vale ressaltar que é de suma importância que 

se dedique uma atenção meticulosa à verificação da data de vencimento dos materiais utilizados, não apenas por 

razões de segurança e conformidade, mas também no que tange à preservação da eficácia e da qualidade do 

produto em questão (Cuevas-Suárez et al., 2019). 

Considerando isso, procederemos com a análise de uma série de quatro materiais odontológicos (resina 

composta, adesivo odontológico, cimento endodôntico e anestésico local respectivamente) e suas condições 

ideais de armazenamento, a fim de que desse modo otimize sua durabilidade/tempo de vida útil. 

 

RESINA COMPOSTA 

Contextualização Científica 

As resinas compostas desempenham um papel importante na odontologia, e sua eficácia está 

diretamente relacionada à sua estrutura química e à taxa de degradação ao longo do tempo (Drummond, 2008). 

Essa degradação, que pode ocorrer por processos químicos como cisão da cadeia oxidativa, hidrólise por 

oxidação, alterações na cristalinidade e outros fatores, pode ser influenciada pelo ambiente de armazenamento 

(Ferracane, 2008). 
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Além disso, as resinas compostas - como outros materiais odontológicos - possuem um prazo de 

validade para garantir a manutenção de suas propriedades físicas e mecânicas até essa data. Assim, diversos 

parâmetros são considerados pelo fabricante ao estabelecer o prazo de validade de um produto, incluindo 

materiais constituintes, presença de conservantes e condições de armazenamento, como temperatura, luz e 

umidade (Cramer, 2011). 

Portanto, o prazo de validade e as condições de armazenamento são fundamentais para preservar as 

propriedades e garantir a eficácia desses materiais, pois propriedades comprometidas podem resultar em falhas 

clínicas (Sabbagh, 2018). Embora as resinas compostas tenham uma vida útil típica de 3 a 5 anos, alguns 

compósitos fotopolimerizáveis podem manter suas propriedades físicas por até sete anos (Hondrum & 

Fernandez, 1997). No entanto, resinas compostas vencidas, assim como a maioria dos dispositivos médicos, 

não são aconselhadas nem consideradas eticamente aceitáveis para uso em pacientes. 

 

Figura 4. Bisnaga de resina composta fotopolimerizável. Fonte: Autoria própria. 
 

DESCRIÇÃO 

Na década de 60, ao serem introduzidas no mercado odontológico, as resinas compostas ativadas 

quimicamente foram apresentadas em um formato que envolvia um sistema de duas pastas: a base e a 

iniciadora. Salienta-se que essas pastas eram distribuídas em dois recipientes separados (Tibúrcio, 2008). 
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Logo, com a introdução das resinas compostas ativadas por luz, houve uma modificação na sua 

apresentação, passando de duas pastas distintas para uma única pasta contendo os componentes químicos que 

são ativados pela exposição à luz visível. Isso resultou na distribuição dessas resinas compostas em seringas. 

Essas seringas impulsionam o material em direção à abertura, facilitando sua remoção pelo operador. 

Portanto, ao empurrar a resina composta para fora, cria-se uma pressão interna constante entre a cabeça do 

êmbolo e a tampa do recipiente (Peixoto, 2008). 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Mantenha o produto em um local fresco, com a embalagem sempre bem fechada e protegida 

contra a exposição direta à luz solar. Isso ajudará a evitar danos causados pela luz e manterá a 

integridade do produto. 

• Armazene o produto em temperaturas entre 5°C e 30°C (41-86°F). Evite congelar o produto, 

pois isso pode comprometer sua qualidade e eficácia 

• Armazene o produto à temperatura ambiente e proteja-o da umidade. Isso ajudará a prevenir 

a deterioração do produto e garantirá sua eficácia ao longo do tempo. 

• Durante o transporte, certifique-se de manter o produto à temperatura ambiente para evitar 

danos causados por variações extremas de temperatura. 

• O prazo de validade do produto é de três anos a partir da data de fabricação. Certifique-se 

de verificar a data de validade antes de usar o produto e descarte qualquer produto vencido de 

acordo com as diretrizes do fabricante. 

 

ADESIVO ODONTOLÓGICO 

Contextualização Científica 

Os avanços na odontologia introduziram novas versões dos sistemas adesivos, como sistemas 

simplificados e autocondicionantes, facilitando sua aplicação clínica (Manuja et al. 2012). Um destaque é a 

chegada dos adesivos universais, que simplificam ainda mais o processo ao utilizar apenas um frasco (Chen 

C, et al. 2015). 

No entanto, a correta armazenagem e o prazo de validade desses agentes adesivos são relevantes para 

evitar a degradação extraoral (Hardan, 2021). À vista disso, problemas relacionados ao armazenamento 

podem comprometer a eficácia e a estabilidade da adesão ao substrato dentário, devido à hidrólise ou 

polimerização dos monômeros, degradação dos aditivos (iniciadores/estabilizadores) ou evaporação de 

ingredientes (Van Landuyt, 2007). Dessa forma, seguir as recomendações de armazenamento de cada 

fabricante é fundamental para evitar a deterioração do adesivo (Pongprueksa, 2014). O prazo de validade 
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também desempenha um papel crucial para garantir o desempenho ideal de colagem, com os fabricantes 

geralmente estipulando um período médio de dois anos (Donohue J, et al. 1990). 

Além disso, as condições de transporte e armazenamento dos materiais antes da aplicação clínica 

também são de extrema importância, influenciando diretamente a eficácia e a segurança dos sistemas adesivos 

utilizados na odontologia (Cuevas-Suárez et al. 2019). 

 

Figura 5. Frasco de adesivo odontológico. Fonte: Autoria própria. 

 

DESCRIÇÃO 

Os sistemas adesivos foram aprimorados ao longo do tempo para se tornarem os modernos sistemas 

adesivos odontológicos. Atualmente, uma variedade de tipos está disponível, incluindo os convencionais de 

três passos, os convencionais de dois passos, os autocondicionantes de dois passos, os autocondicionantes de 

passo único e o sistema universal. 

O conceito de adesão na odontologia teve sua origem em 1955, quando o Dr. Michael Buonocore 

descobriu o condicionamento ácido do esmalte, possibilitando a união micromecânica entre os materiais 

restauradores e o esmalte dentário. A introdução dos sistemas adesivos mudou a dinâmica do sucesso clínico 

das restaurações tornando-o dependente do selamento entre as margens do material restaurador e a cavidade. 

Portanto, é essencial que um sistema adesivo ofereça uma boa resistência de união para garantir o sucesso e 

a durabilidade das restaurações estéticas diretas em resina composta. 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Mantenha o produto protegido contra contaminação externa, fechando imediatamente o frasco 

após o uso. 

• Evite exposição à luz intensa ou temperaturas elevadas para evitar danos ao produto. 
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• O prazo de validade, no geral, é de 2 anos a partir da data de fabricação. 

• Não utilize o produto se estiver vencido. Descarte conforme as regulamentações locais. 

• Não reutilize o recipiente vazio e mantenha-o fora do alcance das crianças. 

• Caso esteja refrigerado, permita que o produto alcance a temperatura ambiente antes de utilizá-lo, o 

que geralmente é alcançado quando o produto é retirado da geladeira com no mínimo uma hora de 

antecedência ao uso clínico. 

• Evite exposição a temperaturas acima de 25°C, pois pode reduzir a eficácia do produto. 

 

CIMENTO ENDODÔNTICO 

Contextualização Científica 

No que tange à funcionalidade clínica dos cimentos endodônticos, a fim de garantir a eficácia desse 

produto, é essencial que esses materiais apresentem propriedades físico-químicas adequadas, como tempo de 

presa, radiopacidade, fluxo, sorção de água e propriedades antimicrobianas (Grossman, 1981). Além disso, o 

cimento endodôntico deve demonstrar resistência à contração, bom escoamento e insolubilidade aos fluidos 

bucais, para atender aos requisitos clínicos (Gatewood, 2007). Frente ao contextualizado, torna-se premente 

que tais características sejam preservadas quando esses artigos de cunho odontológico são armazenados. 

No entanto, ainda são escassas as pesquisas que evidenciam a relevância do armazenamento 

adequado do produto para a preservação de suas propriedades físico-químicas. Mas, já é de conhecimento científico 

que as variações de temperatura durante o armazenamento impactam na solubilidade e no pH dos cimentos 

endodônticos (Hasse, 2021). 

Figura 6. Cimento endodôntico sendo dispensado em uma placa de vidro para uso clínico. Fonte: Autoria 
própria. 
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DESCRIÇÃO 

O cimento endodôntico é o material responsável pela aderência da massa obturadora às paredes 

dentinárias e por preencher as irregularidades e espaços não ocupados pela guta-percha, assumindo um papel 

fundamental na obturação eficaz do sistema de canais radiculares (Flores et al., 2011; Accardo et al., 2014). 

Com isso, esses cimentos podem ser classificados de acordo com sua composição química, incluindo: 

cimentos à base de ionômero de vidro, cimentos à base de óxido de zinco e eugenol, cimentos contendo 

hidróxido de cálcio, cimentos à base de resina, cimentos à base de MTA, cimentos à base de biocerâmicas e 

cimentos à base de silicone (Baraba et al., 2011; Al-Haddad & Aziz, 2016). 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

• Armazene o cimento endodôntico em um local seco e ventilado, protegido da luz solar direta. 

• A temperatura ideal de armazenamento deve estar entre 15°C e 30°C, com umidade relativa do ar 

abaixo de 60%. 

• Para preservar as características do produto, mantenha-o bem fechado em sua embalagem 

original. 

• Não é recomendado armazenar o cimento endodôntico na geladeira, pois isso pode afetar sua 

composição e eficácia. 

• Evite a exposição do cimento endodôntico ao calor excessivo e à umidade, mantendo-o protegido 

em local fresco e seco. 

 

ANESTÉSICO LOCAL 

Contextualização Científica 

Potencial energético é uma característica presente em todas as moléculas, possibilitando sua interação 

com outras ou até mesmo sua autodestruição. Desse modo, em cada processo de reação ou degradação, 

novas moléculas são geradas, provocando alterações na concentração inicial de uma substância. Tais 

alterações influenciam, assim, diretamente na eficácia e na toxicidade do composto em questão (Hondrum et 

al., 1993). 

Além disso, a estabilidade de um produto farmacêutico se refere à capacidade de uma formulação 

específica, contida em um recipiente designado, de manter íntegra suas propriedades físicas, químicas, 

microbiológicas, terapêuticas e toxicológicas intactas ao longo do tempo. Logo, o período de validade abrange 

desde o momento da fabricação e embalagem da formulação até o ponto em que sua atividade química ou 

biológica diminui para um nível pré-determinado, geralmente entre 90% e 95% da potência original (USP, 

1995). 
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Pode-se citar, como exemplo, os sais anestésicos do tipo amida os quais são notavelmente estáveis, 

exibindo degradação praticamente imperceptível mesmo após três anos de armazenamento, até mesmo por meio 

de métodos de alta sensibilidade. Portanto, o período de validade da solução anestésica local é determinado 

principalmente pela presença de vasoconstritores (Carlwright & Fyhr, 1988). 

 

DESCRIÇÃO 

A anestesia local é definida como um bloqueio reversível da condução nervosa, determinando perda 

das sensações sem alteração do nível da consciência (Ferreira, 1999). Dessa forma, a sua ação restringe-se ao 

local de aplicação e termina com a sua difusão. 

Além disso, atualmente, estão disponíveis no mercado dois tipos de anestésicos locais: os ésteres e as 

amidas. Ambos são compostos por três elementos principais: um grupo amina, uma cadeia intermediária e 

um grupo aromático. Entre eles, as aminas terciárias com propriedades hidrófilas e lipófilas, desenvolvidas 

na década de 40, são consideradas as mais seguras para uso na odontologia. Representam uma alternativa 

menos tóxica, mais efetiva, com maior duração de ação e com menor capacidade alérgica que os anestésicos 

do tipo éster (Vieira et al., 2000). 

 

RECOMENDAÇÕES DE ARMAZENAMENTO: 

• O armazenamento deve ser feito em locais frescos e ao abrigo da luz. 

• Evite a exposição do anestésico local ao calor excessivo e à umidade, mantendo-o protegido em 

local fresco e seco. 

• É importante salientar que conservar a temperatura ambiente de 15ºC a 30ºC e ao abrigo da luz 

mantém a eficácia do anestésico e garante o conforto ao se injetar o produto na mucosa. 

• Evitar a exposição direta à luz, pois acelera a degradação de alguns componentes, principalmente do 

vasoconstritor, o que pode resultar em uma anestesia menos duradoura. 

• Ressalta-se que as condições inadequadas de armazenamento promovem a redução do pH e reduz a 

eficácia da solução 
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Capítulo 6 

 

Descarte de materiais médico-odontológicos: segurança, 
sustentabilidade e conformidade 
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INTRODUÇÃO 

O descarte adequado de materiais médico-odontológicos é uma etapa essencial para a manutenção 

da biossegurança, da saúde pública e da preservação ambiental. Ambientes de saúde geram uma variedade 

de resíduos, incluindo materiais perfurocortantes, produtos químicos, medicamentos vencidos, resíduos 

infectantes e itens com potencial contaminante. Segundo a RDC nº 222/2018 da ANVISA, esses resíduos 

devem ser segregados, acondicionados, identificados e encaminhados conforme sua classificação, 

minimizando os riscos de contaminação cruzada, acidentes ocupacionais e impacto ambiental (Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 2018). A correta gestão desses resíduos começa com o 

conhecimento técnico dos profissionais e o comprometimento com as normas vigentes. 

A segurança no descarte está diretamente ligada à prevenção de acidentes com materiais 

perfurocortantes e à manipulação adequada de substâncias químicas e biológicas. É fundamental o uso de 

coletores rígidos, resistentes a perfurações e com tampa, além do descarte imediato após o uso, sem reencape 

de agulhas ou manipulação desnecessária de materiais contaminados. A capacitação contínua das equipes é 

fundamental para a execução correta desses procedimentos e para a redução de riscos à saúde dos 

trabalhadores e da comunidade. 

No contexto da sustentabilidade, o descarte consciente de materiais odontológicos envolve 

estratégias de redução na geração de resíduos, reutilização segura e reciclagem quando possível (United 

Nations Environment Programme – UNEP, 2019). A odontologia sustentável propõe o uso de materiais 

com menor impacto ambiental, a substituição de produtos de uso único por alternativas reutilizáveis 

esterilizáveis, e o incentivo à compostagem de resíduos orgânicos não contaminados (da Silva, Oliveira, & 

Costa, 2022). Além disso, campanhas de coleta seletiva e parcerias com cooperativas de reciclagem 

fortalecem a responsabilidade socioambiental dos serviços de saúde bucal. O ciclo de vida dos produtos 

deve ser considerado desde sua aquisição até o descarte, integrando práticas ecológicas à rotina clínica. 
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Por fim, a conformidade legal e ética no descarte de resíduos odontológicos é respaldada por 

legislações nacionais e acordos internacionais, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010). A rastreabilidade dos resíduos e o controle documental são exigências que garantem 

transparência e responsabilidade no manejo desses materiais. O descumprimento dessas normas pode 

acarretar penalidades legais, além de danos à reputação profissional e institucional. Portanto, adotar práticas 

seguras, sustentáveis e em conformidade com a legislação vigente não é apenas uma exigência técnica, mas 

um compromisso ético com a saúde, o meio ambiente e a sociedade. 
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Considerações finais 

 

A garantia da segurança e excelência dos materiais utilizados na esfera médica e odontológica é uma 

demanda inelutável. Nesse contexto, uma administração eficaz desses recursos não apenas assegura a 

provisão contínua dos insumos necessários, mas também desempenha um papel de suma importância na 

preservação da integridade física e na otimização dos cuidados destinados aos pacientes. 

Este manual realizou uma avaliação sistematizada das condições de armazenamento e da durabilidade 

de nove materiais médico-odontológicos de uso frequente, organizados em dois grupos: cinco de uso 

hospitalar e quatro de uso odontológico. As recomendações apresentadas foram fundamentadas em literatura 

científica indexada, normas técnicas e regulamentações da ANVISA, oferecendo uma base confiável para a 

tomada de decisão clínica. Além disso, a discussão desses materiais reflete a disponibilidade de evidências 

encontradas na literatura científica no momento da elaboração do manual. 

Reconhece-se que a literatura sobre armazenamento de alguns materiais ainda apresenta lacunas, 

especialmente em relação ao comportamento pós-abertura de soluções e à comparação entre diferentes marcas 

e formulações. Novos estudos primários são necessários para preencher essas lacunas e consolidar recomendações 

mais precisas. 

Por fim, cabe reforçar que a preservação da qualidade dos materiais médico-odontológicos tem início 

antes mesmo do armazenamento: começa na aquisição. Conforme discutido no Capítulo 2, a compra por 

meio de licitação, quando fundamentada em critérios técnicos bem elaborados e em um recebimento 

criterioso, constitui a primeira barreira de garantia da qualidade, assegurando que apenas produtos adequados, 

devidamente registrados e dentro do prazo de validade ingressem no serviço de saúde. Articulam-se, dessa 

forma, a boa gestão das compras públicas e as boas práticas de conservação, em prol da segurança do paciente 

e da eficiência dos recursos. 
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ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas  

AFE  Autorização de Funcionamento de Empresa  
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